PARECER 1132, DE 2002. DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 376, DE 1999

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA X C.R.I.


De autoria da nobre Deputada Rosmary Corrêa, o projeto em epígrafe dispõe sobre a reserva de recursos públicos destinados à habitação, em benefício da mulher chefe de família.


Após ter cumprido o período destinado à pauta, sem ter sido alvo de emendas ou substitutivos, o projeto foi remetido a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.


Tendo sido designado o ilustre Deputado Edson Aparecido como relator, este elaborou voto contrário à matéria, alegando que decisões como a pretendida no projeto são privativas do Senhor Governador, nos termos do artigo 47, incisos II e XIV da Constituição Estadual.


Devemos observar que esse artigo somente cuida da competência privativa do Poder Executivo. Os atos de gestão típicos desse Poder não representam limitação ou ampliação das normas jurídicas referentes à iniciativa legislativa privativa. Nesta linha, verificamos que o próprio artigo 47, inciso XI, da Constituição do Estado, determina que cabe, privativamente, ao Senhor Governador iniciar o processo, na forma e nos casos previstos no  mesmo diploma. Lembramos que esta determinação é feita taxativamente para os casos elencados no § 2º do artigo 24 da referida Constituição.


Poder-se-ia alegar que, ao dispor sobre os sorteios da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano – CDHU por iniciativa do Poder Legislativo, ferir-se-ia também a independência entre os Poderes, instituída pelo artigo 5º da Constituição Estadual, pois se estaria impondo ao Poder Executivo a adoção de medida que a mesma não considera oportuna ou conveniente. Ora, a independência entre os Poderes só seria violada quando o Poder Legislativo invade competência legal expressamente definida como exclusiva do Senhor Governador. Desta forma, entendemos que aprovar um projeto de lei não pode ser, por si só, um ato de violação da independência dos Poderes constitucionalmente constituídos.


Neste sentido, verificamos que esta Casa aprovou iniciativas semelhantes, as quais acabaram convertidas em lei. É o caso do Projeto de lei nº 184, de 1995, convertido na Lei nº 10.310, de 1999, que dispõe sobre sorteio de imóveis da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU e do Projeto de lei nº 506, de 1995, convertido na Lei nº 10.334, de 1999, que institui diretrizes para a realização de convênios sobre projetos alternativos de lotes urbanizados para habitação popular.


Sendo assim, não vislumbramos óbices de natureza constitucional, legal ou jurídica que impeçam a aprovação do Projeto de lei nº 376, de 1999.


a) Jorge Caruso – Relator.


Aprovado como Parecer o Voto em Separado do Dep. Jorge Caruso, favorável à proposição.


Sala das Comissões, em 5-10-99.


a) Célia Leão – Presidente.


Célia Leão (com parecer), Carlinhos Almeida, Jorge Caruso, Carlos Braga, Edmir Chedid, Edson Aparecido (com parecer), Pedro Mori

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO SEPARADO NOS TERMOS DE § 4º DO ARTIGO 56, DA X C.R.I.


De autoria da Deputada Rosmary Corrêa, o Projeto de lei n° 376, de 1999, que dispõe sobre reserva de recursos públicos destinados à habitação, em benefício da mulher chefe de família.


Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas e ou substitutivos.


Encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, compete-nos, nesta oportunidade, exarar parecer analisando os aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico do projeto.

Ao fazê-lo, verificamos que a presente iniciativa pretende reservar 20% (vinte por cento) dos recursos públicos estaduais destinados à habitação em benefício da mulher sustentáculo da família.


A nosso ver, trata-se de ato típico de gestão de governo, estreitamente ligado às características essenciais da função de administrar.


De fato, a reserva de 20% (vinte por cento) dos recursos públicos estaduais destinados à habitação em benefícios da mulher chefe de família é atividade de natureza administrativa, pois envolve aspectos de ordem operacional, cuja apreciação e execução pressupõem a observância das prioridades definidas pelo Governo, em consonância com seus critérios de planejamento e com as disponibilidades financeiras e orçamentárias.


Nesse sentido, a decisão sobre atos dessa natureza é privativa do Governador do Estado, a quem cabe, nos termos do artigo 47, incisos II e XIV da Constituição do Estado, aferir previamente a conveniência e oportunidade da medida.


Por essas razões, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 376, de 1999.


a) Edson Aparecido

